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em atribuicdo de competéncia, as Varas de Familia, para concessdo de medidas protetivas. Estas, mesmo na hipétese narrada,
permanecem inseridas na competéncia exclusiva das Varas da Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher.

Consequentemente, possivel a retirada do assunto “tutela cautelar antecedente”. Note-se que a urgéncia na
concessao de medidas protetivas sera objeto de exame nos autos do Processo ou Inquérito Policial ja existente, o que torna
despicienda a manutengéo do aludido assunto. Por outro lado, denota-se a necessidade de liberagdo da classe “12372 — Divorcio
Consensual’, ausente na tabela anterior de fl. 17.

Por fim, faz-se necessario, ainda, que o controle dos prazos nas agoes de divorcio e dissolugdo de Unido Estavel
observe as regras estabelecidas pelo Cdédigo de Processo Civil. Para tanto, sugere-se a criagdo da competéncia “Juizado da
Violéncia Doméstica-Familia”, de natureza civel e de novo fluxo no SAJ, denominado “Familia-Atos”.

Feitas essas ponderagdes, o parecer que, respeitosamente, submeto a Vossa Exceléncia é no sentido de que,
sendo aprovado este parecer, seja aprovada também a minuta de provimento anexa.

Sub censura.

Sao Paulo, 18 de fevereiro de 2020.

(a) FELIPE ESMANHOTO MATEO

Juiz Assessor da Corregedoria

Deciséo: Vistos.

Aprovo o parecer do MM. Juiz Assessor da Corregedoria, por seus fundamentos, que adoto, editando Provimento nos
termos da minuta retro.

Comunique-se a Coordenadoria da Mulher em Situagdo de Violéncia Doméstica e Familiar do Poder Judiciario do Estado
de Sao Paulo - COMESP.

Apds, a SPI para as providéncias necessarias no fluxo de trabalho e modelo de expediente. Em seguida, arquivem-se.

Sao Paulo, 20 de fevereiro de 2020.

(a) RICARDO ANAFE
Corregedor Geral da Justica

PROVIMENTO CG N° 05/2020

O Desembargador RICARDO MAIR ANAFE, Corregedor Geral da Justica do Estado de Sao Paulo, no uso de suas
atribuicdes legais,

CONSIDERANDO a necessidade da permanente revisdo e atualizagdo das Normas de Servigo da Corregedoria Geral da
Justica, regulamentando a forma de execugéo desses valores;

CONSIDERANDO a promulgacéo da Lei n° 13.894/2019, atribuindo, a ofendida, a opgao de propor agéo de divércio ou
dissolugéo de unido estavel perante os Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher;

CONSIDERANDO a competéncia desta Corregedoria Geral estabelecida no art. 28, |, do Regimento Interno do E. Tribunal
de Justica de Sao Paulo;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido nos autos do processo n° 2019/00196259;
RESOLVE:

Artigo 1° - A ofendida tem a opgdo de propor agdo de divércio ou de dissolugdo de unido estavel nos Juizados de
Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, nos casos que envolvam anterior pratica de violéncia dessa natureza.

§1° - Na peticdo inicial, a autora devera apontar, expressamente, o numero dos autos do Processo ou do Inquérito
Policial que tenha por objeto a apuragéo da pratica de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, envolvendo as mesmas partes.

§2° - A competéncia dos Juizados e Varas de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher limita-se a dissolugao de
unido estavel, nao envolvendo as agdes para o seu reconhecimento, ainda que para posterior extingao.

§3° - Exclui-se da competéncia dos Juizados e Varas de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher a pretensao
relacionada a partilha de bens, assim como as medidas correlatas ao divércio e a dissolugdo de unido estavel.

Artigo 2° - Iniciada a situagdo de violéncia doméstica e familiar apds o ajuizamento da agéo de divércio ou de dissolugao
de unido estavel, a agéo tera preferéncia no juizo onde estiver.

Artigo 3° - Esse Provimento entrard em vigor na data da sua publicagdo, revogadas as disposi¢gdes em contrario.
Séao Paulo, 20 de fevereiro de 2020.

(a) RICARDO MAIR ANAFE
Corregedor Geral da Justiga
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